S.R. DA EDUCAÇÃO E ASSUNTOS SOCIAIS
Despacho Normativo Nº 75/2000 de 13 de Abril
O apoio técnico e financeiro a conceder pela administração regional autónoma às associações de estudantes do ensino não superior encontra-se regulamentado pelo Despacho Normativo n.º 43/96, de 8 de Fevereiro. Tal regulamento encontra-se claramente desajustado, necessitando de ser revisto face às atribuições cometidas à Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional e à Direcção Regional da Educação e à legislação entretanto aprovada sobre apoio aos organismos juvenis e suas actividades, que embora não se lhes aplicando directamente, cria uma matriz de procedimentos que deve ser seguida.

Por outro lado, a autonomia das escolas e a introdução de um modelo de gestão mais responsabilizador da comunidade educativa exigem uma maior participação dos estudantes na vida escolar, assumindo as associações de estudantes grande relevo enquanto entidades propiciadoras dessa participação. Nesse contexto, as associações de estudantes podem constituir um importante veículo de aprendizagem da participação cívica e da vivência democrática, e um parceiro imprescindível na melhoria do percurso educativo dos jovens, que urge valorizar.

Assim, tendo em conta o disposto na Lei n.º 33/87, de 11 de Junho, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 32/88, de 5 de Fevereiro, ao abrigo do disposto na alínea j) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 338/79, de 25 de Agosto, determino:

1. O presente regulamento define as condições em que pode ser atribuído apoio financeiro, material e técnico pela administração regional autónoma às associações de estudantes do ensino não superior.

2. O apoio financeiro consiste na atribuição de uma comparticipação anual de montante igual a cinco vezes o valor mais elevado da remuneração mensal mínima legalmente garantida e de subsídios com carácter pontual para o desenvolvimento de projectos, actividades ou eventos sócio-culturais, sócio-educativos, desportivos, artísticos e de intercâmbio.

3. O apoio material e técnico pode integrar, entre outras, as seguintes formas:

a) Consultadoria jurídica sobre aspectos da constituição e funcionamento das associações;

b) Documentação, bibliografia e informação legislativa sobre assuntos de interesse estudantil;

c) Apoio técnico no domínio da animação sócio-cultural;

d) Cedência de material e equipamento necessários ao desenvolvimento das actividades da associação;

e) Cedência de instalações, mobiliário e equipamento básico para instalação da associação.

4. Para poder ser apoiada nos termos do presente regulamento a associação de estudantes devem fazer prova de:

a) Estar legalmente constituída;

b) Ter, no ano lectivo a que se refere o apoio, os seus corpos directivos constituídos na forma prescrita nos respectivos estatutos;

c) Estar concluído, para o ano lectivo a que se refere o apoio, o processo eleitoral para todos os seus órgãos;

d) Terem cumprido no ano lectivo anterior as obrigações assumidas no âmbito do presente regulamento. 

5. Compete a Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional a atribuição dos apoios previstos no n.º 2. e nas alíneas a) a d) do n.º 3. do presente regulamento.

6. Compete à escola prestar o apoio previsto na alínea e) do n.º 3 do presente regulamento.

7. Os pedidos de apoio financeiro, material e técnico são apresentados na Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional, ou nos Centros e Postos de Informação Juvenil, até 30 de Abril de cada ano.

8. As associações de estudantes que pretendam beneficiar de subsídios com carácter pontual devem formalizar o seu pedido, acompanhado de projecto devidamente fundamentado, em impresso próprio a disponibilizar pela Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional.

9. Os pedidos são objecto de parecer técnico da Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional, que pode, para o efeito, efectuar visitas às associações de estudantes e solicitar-lhes as informações necessárias, de modo a avaliar da necessidade e adequação do apoio solicitado.

10. Os pedidos referidos no n.º 8, serão apreciados no prazo de 30 dias, tendo em conta, entre outros, os seguintes critérios:

a) Tipo de projecto, actividade ou evento;

b) Número de estudantes por estabelecimento de ensino;

c) Localização da acção;

d) Garantia da continuidade da acção;

e) Número de jovens abrangidos pela acção;

f) Incidência da acção em actividades regulares desenvolvidas ou a desenvolver pela associação de estudantes;

g) Outras fontes de financiamento.

11. As associações de estudantes que beneficiem de apoios obrigam-se a apresentar um relatório, do qual conste a informação necessária à avaliação dos projectos, actividades e eventos desenvolvidos, justificando a aplicação do subsídio concedido, até 30 dias após a sua concretização.

12. A detecção de irregularidades na aplicação das verbas concedidas, nomeadamente a sua utilização para fins diferentes dos acordados, determina a suspensão do processamento das mesmas e a consequente reposição das quantias já atribuídas, não podendo a associação beneficiar de qualquer tipo de apoio, por prazo não inferior a um ano, sem prejuízo da responsabilidade que ao caso couber. 

13. A Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional estabelecerá os formulários necessários à execução do presente regulamento.

14. É revogado o Despacho Normativo n.º 43/96, de 8 de Fevereiro.

29 de Março de 2000. - O Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais, José Gabriel do Álamo de Meneses.
